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AO ILUSTÚSSIMO SEÍ{HOR PREGOEIRO DO MUNICÍPIO DE BOM LUGAR/MA.

ESCOLLAR IND DE MóVEIS LTD§ pessoa jurídica

ínscrita no CNPI no. 30.177.538/0001-37, com sede na na Avenida 05,0, S/N Lote: LT

1,2 Bairro: Distrito Industrial CEP:65090-272 na Cidade de Sâo Luís no Estado do

Maranhão, por seu rêpresenüante abaixo assinado, vem, mui respeitosamente

apresentar,

ooal2022

em razão de exigências que somadas resultam numa ilegal

compra por paÍte da Administração, o qual p@udicará amplamente o erário e alunos de

todo o Município, além de ferir preceitos fundamentais elaborados pelo FNDE.

DATEMPESTIWDADE

A licitação em epígrafe tem sua Sessão pública de Abertura

agendada para o dia 05 de julho de 2A22.

O edital de llcitaÉo eshbelece no item 24.1 o prazo para a

interposição de impugnação, conforme se transcreve:

Avenida 05, S/N, Lote 1-2, Distito Industriãl - São Lrris - HA

r.moveis(ô qmail.comE-mail

Fone: (98) 98847-5099
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IMPUGNAçÃO AO EDITAL DO'PREGÃO ETETRôNICO NO.
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"Até 03 (três) dias úteis antes da data designada pâra a

abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá

impugnar este Edital.

Em face do exposto, deve ser a presente Impugnação

considerada, nestes termos, plenamente tempestiva.

DOS FATOS E DO DIR,ETTO

DA OMISSÃO DO EDITAT ACERCA DA EXTGÊNCIA DE CERTIFICADO

A empresa, ora Impugnante, obteve o Edital de licitação através

do site, analisando-se todas as suas condições de entrega, pagamento, espeeificações e

apos as verificações, a empresa detectou graves vícios no referido edital, os quais põem

em risco a sua particípaçfro no certame, tanto quanto de ouaísquer outros prováveis

interessados.

O instrumento con.rocatório tem como objeto a forma$o de Registro de

Preços, por um perí,cdo de 12 meses, para evenfual aquisi$o de mobiliário, objetivando

atender as demandas da Prefeitura de Bom Lugar/MA.

No presente caso, extrapolando a finalidade contida na lei, o Edital

previu exigências, tais como previstas no item 1 do Termo de Referência, itens 56, 57,

58, 59, 60, 61, 62 e 63 in verbÍs:

56 . CONJUNTO ESCOUR ADULTO C,/ MEg E ADEIRA P/ CRÍANAS DE 14 ANOS ACIMA,
EspeciÍicação : Pdra Crianças com Altura de 1,59 a 1,88m, Mesa Escolar com Tampo em MDF e
Porb Livros em Polipropileno, Pintura Fletrostá.tr.ca Pó, Ferragem 1,20mm parede Tampo MDF
Igmm, Fita em PVÇ, Pes antitleffapants, Altura - q 74cm, Largura - q4,cm, Comprimento
q60cm, Cadeira com assento e enesto em Polipropilenq pinturd Eletrostática ps Feffagem
l,50mm Pardq Pes Antiderrapants, Mdidas, Altura - A86cm, Altura Assento - q4,cn ( COTA
PRINCIPAL 750,6)

57 . CANJUNIO ESCAUR ADULTA C/ MEg f ADEIRA Pl CRIANqS DE 14 ANAS ACIMA,
Especificação : Para Cridnçds com Altura de 1,59 a 1,88m, Mesa Escolar com Tampo em MDF e
Porta Livros em fulipropileÍro, Pintun Eletrosüítica Ri, Ferragen 1,20mm parde Tdmpo MDF

Áv§nidr o5, §/rü LotÊ l-a oissto llÚu§Hd - são Lllh - HA

E-Ínail: qslol la r, IIl_o vç1s_@S!fêj-LçsjÍl

Foner (98, 98847-509!,

7

t
1



ESCOTL/ÀR INDúSTRIA DE MOVEIS ITDA.EPP
cNPJ. 30.177.538/0001-37

00tíDtúss qq
't t\t.?:, e'---

18mm, Fita em PVC Pés antiderrapantes, Altura - q74cm, Largura - q45cm, Comprimento
0,60cn, Cadeira com assento e encosto em Polipropileno, Pintura Eletrostáüca Pó Ferragem
1,50mm Parde, Pes Antideffapantes, Medidas, Altura - 486cm, Altura Auçento - q45cm (COTA
RESERVADA 25/o).

59 - CONJUNTO INFANTO/IUVENIL AA DE ME54 E CADEIRA C/ rcRTA LMOS Espeaficado :
PARA CRIANqS DE I A 11 ANOS M6a Bcolar com Tampo em MDF e Porta Livros em
Polipropilenq Pintura, Eletrostiática Pq Ferragem 1,20mm Pdrede Tampo MDF 18mm, Fita em
PVÇ, Pés antiderrapantes, Altura - q67cm, Largura - q45cm Compimento 0,60cm, Cadeira com
assento e encosto em Polipropileno, Pintum Eletrostiática Po, Ferragem 1,50mm, Parede, pés
Antiderrapant$, Altun - 0.73cm, Altura Asxnto - 0,38cn (COTA RESERVADA 25o/o).

sÍi
l.

60 - CONJUNTO ESCOUR MESA E ADEIRA MATERNAL ESCOLAS CRECHES, Espffifrcado : PARA
CRIANW DE 3 A 4 ANOS - Reomendável para Criançs com Altura de 0,93 a 1,16n, Mesa
Exolar com, Tampo em MDf e Porta Livros dn Polipropileno, Pintura EletrostátÍca Pó, Fenagem
1,20mm Patde, Tampo MDF 18mA Fita em PVÇ Pes antidenapantes, Altura - q48cm, Largura
- q45cn, Comprimento q60cm Cadeira com assento e encosto em Polipropileno, pinturd
Eletrostiática Pó Ferragem 1,50mm Parde, P6 Anúderrapantes, Mdtdat Alturd - Q52cm Altura
Assento - q27cm (COTA PRINCIPAL 75o/o).

61 - CONIUNTO ESCOUR MESA E ADEI&A |4AERNAL ESCOUS CRECHE Esrecificaáo : PARA
CRIANS5 96 j 4 4 ANOS - R&omendável para Crianças com Attura de o,gJ a 1,16m, Mesd
Escolar com, Tampo em MDF e furtd Livros em Polipropilenq Pintura Eletrostática Pó, Ferragem
1,20mm Patdq Tampo MDF 18mn fib em PVÇ P6 anüderrapantes, Altura - 0,48cm, Largura
- Q45cm, Comprimento 0,60cm Cadeira com dssento e en@sto em Poltbropilenq Pintura
Eletrostática Pó Ferragem 1,50mm Parde, É Antidernpantes, Medidas, Altura - q52cm Atturd
Assento - q27cm (COTA REERVADA 25%).

62 - CONIUNTO INFANnL üA 03 DE MESA E CADEIRA q PORTA LIVROS Especificdção : qARA

CRANÇ5 pç 5 4 I ANOS Criançds com Alfrtra de 1,19 a 1,42m, M6a Escolar com Tampo em
MDF e Porta, Livros em Polipropilenq Pintura Eletrostática Pó, Feffagem 1,20mm pdrede, Tampo
MDF 18mm, Fita em PVÇ, Pes antiderrapantes, Altura - Q59cm, Largura - A45cm Comprimento
q60cm, Cadetra com dssento e encMto em Polipropilenq Pintura Eletrosáticd pó, Fenagem
1,50mm Parde, P6 Antidermpant$, Altura - q65cm Altura A*nb - q35cm (COTA pRINqpAL
75o/o)

63 - CONIUNTO INFANuL AA B DE MESA E ADEIRA q PORTA UVROT Especificação : pARA

CRIANAS DE 5 A I ANOS Crianças com Altura de 1,19 a 1,42m, Mesa Escolar com Tampo em
MDF e Porta, Livros em Polipropileno, Pintura Eletrostiítica Pó, Fenagem 1,20mm pdrede, Tampo

lvêniê 05, S/& Lote l-a Dkeita &|dulbid - São Luar - t{A
E-mail : p9-ço I I a Í. nro-y-_e! sf(n qllr i !l.co m

Fone: (98) 94847-5099

rt.
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58 - CONIUNTO INFANTO/IUVENIL CIA DE MESA E ADEI&A C/ PORTA UVROS, Especifrcaóo :
PARA CRANqS DE I A 11 ANOS Mesa kolar com Tamp em MDF e Porta Livros em
Polipropileno, Pintura, Eletrosüitica Pó, Ferragen 1,20mm Parede, Tampo MDF 18mm, Fita em
PVC Pes antiderrapantes, Altura - q67cm, Largura - Q45cm bmprimenb A60cm, Cadeira com
assento e encorto em Polipropileno, Pintura Eletro*ática Pó, Ferragem 1,50mm, Pardq Pés
Antiderrapdntes, Altura - 0,73cm, Altura Assento - 0,38cn ( COTA PRINüPAL 75o/o).
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MDF 18mm, Fita em PVÇ P6 antideffapant5, Alturd - q59cm, Largura - q45cm Comprimento
0,60cm, Cadeira com assento e encosto em Polipropilenq Pintura Eletrostáüca R5, Fermgem
1,50mm Parde Pes Antidenaryntes, Altura - A65cm Altura Assento - q35cm (COTA
RESERVADA 25%o)

Acontece que o Edital em epígrafe tem como objeto, em

seus respectivos itens acima expostos a aquisição de CONJUNTOS ESCOLARES.

Confudo, o Edital foi omisso ao não determinar a observâncía das Portarias t0512012

e t$4l20l5, do INMETRO, que tornou obrigatória a certificação pelo INMETRO de

conjuntos escolares fabricados e importados, a partir de 3010912015, bem como proibiu

a comercialização dos conjuntos sem certificaÇo, a partir de 3010312016.

Com ísso. ao não acatar ãs normas supracibadas, o referido

edital do procedimento licitatório em epígrafe confirma apresentar desrespeito à lei

vigente.

Em seu artigo 40, preceítua a Portaria 10512012,

alterada pela Portaria lB4l20L5, expedidas pelo INMETRO:

"Art. 4{r I)eterminar quc, a paíir de 30 de setcmbro de 2015, os Móveis Escolarcs

- Cadciras e Mcsas para Conjunto Aluno Individual dcverão scr tàbricados e importadas
somcntc em confonnidadc com os Requisitos ora aprovados e dcvidamcntc rcgistÍâdos no
Inmctro.

Parágrafo único. A partir de 30 de março de 2016, os Móveis Escolares -Cadeiras e Mesas pare Conjunto Aluno lndividual dsverào ser comercializadas, no
mercado nacional, por fabricantes e impoÍadores, somcnte cm conformidade com os

ursrtos ora l-ados c devidamente strados"

Com efeito, os dispositivos legais invocados elucidam sem

sombra de dúvidas que cadeiras e mesas para conjunto aluno individual somente

poderá ser Íabricado e comercializado por fabricantes e imporbdores com o devido

registro e estrita observância dos requisÍtos do INMETRO, prevÍstos na portaÍia

10512012 e da ABNT NBR 14006/2008 e ABNT 1667U2078.

Âvenida Ot S/lÇ Lotê 1-2, Di!üito ll|dustÍid - São Luir - UÂ

E-Ínait: !:lgql!aÍ.moveis610ín4jIcom
Fone: (98) 98a47-509Í,
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Desta forma é primordial que no tocante aos itens acima

citados - Conjuntos Escolares, seja conforme estabelece os padrões FNDE, alem de

exigida a certificação pelo INMETRO, bem como a apresentação do Certificado de

Conformidade, da ABNT NtsR 14006/2008, providências ignoradas no Edihl ora

impugnado.

É importante ressaltar os materiais a serem usados na

fabricação desses móveis e como ele afeta outros aspectos dos projetos, como o custo

de produção, a facilidade de manutenção, a resistência, entre outros fatores. Tudo isso

tem um efeito direto nos demais elementos do mobiliário e na forma como eles são

usados no dia a dia.

PREçO DE REFERÊNCIA TEMEúRIO E TNEXEQUÍVEL.

Como sabido, as empresas participantes de qualquer

processo licitatório necessitam seguir normas fundamentadas em lei, sempre visando

estabelecer a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração e, por outro lado,

sem perder de vista princípios gerais, visando garantir assim, principalmente, a igualdade

e a competiüvidade entre os licitantes.

Neste interím, é necessário pontuar que compete a

Administração buscar a melhor proposta, desde que seJa compatível com a realldade do

mercado.

Por óbvio que uma proposta com valor discrepante em

comparação a realidade atual, embora possa parecer, a princípio ser aquela que de fato

melhor represente o interesse público, toma-se inócua, por não haver compatibilidade

entre valor e especificação técnica dos equipamentos e softwares.

Portanto, por melhor proposta deve-se entender não

somente aquela que oferecer o mener preço, mas tamtÉm, e prinçipalmente, a que

guardar consonância com os requisitos impostos pela Administração como necessários à

Avçniíh O§ §/lt tetc 1-?, Pffito Ií lilrEinl - §ãe tuir - lü
E-ílailr q5ç9!!al'l!qye!!c§maj!ço[1

Fone! (94) 9aú47-3O99

tEll
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Ocorre que no caso concreto, tal estimativa de preços é

impraticável no mercado, pois sequer cobre os custos para a manutenção do serviço.

fusim, o valor estimado para a prestaÉo do serviço Íicitado supracitado, para os itens

56, 57, 58, 59, 60, 61, 62 e 63 apresenta indícios de inexeguibilidade, pois é insuficiente

para cobrir os valores de investimento, custos do serviço, equipamentos, suprimentos

originais, como o salário, encargos incidentes sobre os salários, insumos, taxa

administrativa, lucros, tributos, entre outros.

Desta forma, realizando uma análise da pesquÍsa de preços

apresentada no edital toma-se claro que foram utilizados como preço de referência

contratos com órgãos públicos realizados no passado, e ainda, sem considerar a real

situação do pais, em que os produtos tiveram uma alta exúapolam-te de preços.

Portanto, a ilegalidade da estimada pesquisa de preços

constitui-se em vício insanáyel de origem, ficando o edital nulo de pleno direito e seus

frutos sem efeito, tornendo.o não abjudicavel ainda que scja mantido o certême nas

atuais condições. A Lei n. 8.666/93 prevê em seu art.48, inciso II, a necessidade de

aferição de preços exequÍveis durante o processo licitatório.

A administrafro deve se assegurar de que as propostas

apresentadas sejam vláveis e, para tanto, deve certificar o preço por meio de

documentos que comprovem que os custos envolvÍdos são coerentes com os preços de

mercado e que os coêficaentes de produtividade são compatíveis com a execuSo do

objeto do conkato.

Avênid. 05, S/ta, Lote l-2, tti.trito Indusbi.I - S:lo L{1r - ti{A

E{dli escolla r.moveis@qmail.con]
Fonê: (98) 98847-5GX)

?
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sua elaboração. A estimativa de preços apresentada pelo órgão deve corresponder a

uma contraprestação justa e razoável, de forma a cobrir os custos e permitir que o

contratado auÍira algum lucro.
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Logo, sendo um valor insuficiente para cobrir os custos do

serviço e em clara desconformidade com os preços afualmente praticados no mercado,

esse valor inviabilizará a contratação por preço justo e razoável. Nesse sentido, a lição

de Marçal lusten Filho:

Ressalte-se que o preço máximo fixado pode ser objeto

de questionamento por parte dos licitantes, na medida em

que se caracterize como inexequível. Fixar preço máximo

não é a via para a AdminisfaSo invlabilizar contratação

por preço justo. Quando a Adminisfração apurar certo valor

como sendo o máximo edmissÍvel e produzir redução que

tQ!'nar inviável a exeeuÉO dq çOntratq, Caracterizar-se-á

desvio de poder." (in Comentários à Leí de Licitações e

Contratos Administrativos, 11o Edição, 2005, Ed. Dialética,

pás. 393).

DOS PEDIDOS

Pelos ditames normativo-principiológicos supracitados,
requer-se:

a) A reforma da especificação conüda no Termo de referência

em relação aos itens 56, 57,58,59, 60, 61,62 e 63 do

edital do proc€dimento licitatório no 008/2022 para

determinar a exigência de certificação pelo Inmetro, a ser

comprovada mediante a apresentação de Certificado de

Conformidade com a ABNT NBR 14006/2008, nos termos

da Portaria 10512012 INMETRO, como requisito para

participação no certame para fornecer os Conjuntos

Escolares de amrdo com o padrâo FNDE.

b) Seja suspenso o edital, pala a realização de nova

pesquisa de preços, seja por solicitaSo por "e-mail",

Avonida 05, S/L, Lotê r-A Dbbito Indushid - §io Lub - tl^
E-ÍÍ'ail : g5gq[jll-IDpye i_s-(i, gJ}l ã i l._cgl!

Fone: (9!) 98847-5019o
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ou por pesquisa na rede de internet, com aferição pelas

empresas locais, a fim de obter valores justos para a

obtenção da média dos valores de referêncía;

Assim, por ser justo e btalmente razoár,el, espera-se por um

parecer favorável quanto a pretensão requerida.

Termos em que,

Pede junfada e deferimento.

São Luís, 23 de junho de2022,

Clgmgnti Í't Rssinaoo ae

_ r_____ _1 _formadigitalpor
O LUCaS Oâ ct"r"ntino Lucas

Costa 3:.?,'5#H,-
JUniOf oe:47:3o{3'00'

Avenida 05, S/l+ totê 1-2, Dktrito Induüia! - São Luis - Í{A
E-mdtt g§lglla r.üCI veltrJÔs m a i l.

Fone: (98) 98847-5099

I
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ESTADO DO MARANITÃO
PRE,FEITTIRA ]I{UNICIPAL DE BOIU LUGAR

Rua lVlanoel Severo, Centro Administrativo
C.N.P.J.: 01.611.400 | goOt-0É-

iç1*- v ?(
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PREGÃO ELETRÔNICO N' 008/2022 ifit:hrica: 
- - e - )

OBJETO: Registro de preços para eventual e futurn contratação de empresa para
Fornecimento de Móveis, Eletrodomésticos e Equipamentos Permanentes, para
suprir as necessidades das secretarias deste Município de Bom Lugar/lVIA.

PrnrcnR n ": 2806001/2ü22

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL. PREGÀO
ELETRONICO N" AO8/2A22. REGISTRO DE
PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA
CONTRATAÇÀO DE EMPRESA PARA
FORNECIMENTO DE MOVEIS,
ELETRODOMÉSTICOS E EQUIPAMENTOS
PERMANENTES, PARA SUPRIR AS
NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DESTE
MLINICÍPIO DE BOM LUGAR/MA. OPINA.SE
PE[,A IMPROCEDÊNCTA DA TMPUGNAÇÃO.

Trata-se, de Pedido de Impugnação ao Edital do PREGÃO

ELETRÔNICO N' 00812022, cujo objeto é o registro de preços para eventual e futura

contratação de empresa para Fornecimento de Móveis, Eletrodomésticos e Equipamentos

Permanentes, para suprir as necessidades das secretarias deste Município de Bom

Lugar/IvIA, interposto pela empresa ESCOLLAR IND DE MovEIS LTDA, Pessoa

Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ n'30.177.fiAA001-37, localizada na

Avenida 05, SÁ'.1Lote l-2, Bairo Distrito Industrial, CEP: 65090-272 na, São Luís/MA,

no âmbito do proeedimento licitatório supramencionado.

I. DA ADMISSIBILIDADE

O aviso de licitação referente ao Pregão Eletrônico em epígrafe

teve por data da última publicaçâo o dia 201ü6 nA22, com abertura prevista para o dia

0s/07/2022.

Nos teq,mos do disposto no ltem 24.1 do InstruLnento

Convocatório do Pregão Eletrônico n" 00812022: "AÍe 0j (trê.s) dias úteis anÍes da daÍa
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designad« parq a shertura d« se,ssão púhlic«, Et«lquer pessea poder{t impugn«r este

Edital.".

Desse modo, observa-se que a Impugnante encaminhou sua

petição no dia 2410612022, portanto, restando configurada a sua TEMPESTMDADE.

2. DO PONTO QTTESTIONADO

2.1 Do Pedido da Impugnante

P e I os di t am e s no nna t iv o -pri nc ip io I ó gic o s,§ upro c it ado,s, re que r- s e :

a) Á reforma da espectficação contida no Termo de referência em relação aos itenc 56,

57,58, 59,6Ü,61,62 e 63 do edital do procedimento liciÍatório n'008/2022 para

detenntnar u exigência de certÍftcaçfui pelo Inmetro, a ser camprovada mediante a

cprcsentaÇão de (ertificado de L'onÍbnnidctdc com il ABNT NBR 1400$/2008, rut.r Íennos

da Paríaria lA5/2012 |NMETRO, caÍna requisita para participaçãa no cert(tme pora

.fornecer os Conjunto.s Escolares de acordo com o padrão FN»[.
b) Sqja suspenso rs edital, paro a realização de nova pesquisa de preços, .se.ja por

solicitação por "e-mail", ou por pe.çquisa na rede de internet, com aferição pelas

empresas locais, a fim de obter valores jusÍos parü a obtenção da rnédia dos valores de

reJeréncia.

2.2 Da Ânálise

Preliminarmente. sempre válido destacar que a fase de habilitação

do processo licitatório destina-se à verificação da capacidade e da idoneidade do licitante

em executar o objeto da contratação Íiente à documentação exigida no instrumento

convocatório, a qual, ern funçâo do princípio da legalidade, deve limitar-se à prevista na

Lei 8.666193, salvo exigências de qualificação técnica previstas em lei especial.

Ademais, as. exigências a título de habilitação consignadas nos instrumentos

convocatórios devem se limitar apenas às estritamente necessárias a garantir a adequada

execução do objeto, ante regra imposta pela Constituição Federal:

ul õi

l 1i-
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*Art. 37 (...) XXI - ressalvados os casos especificados na

legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão

contraüados mediante processo de licitaçâo pública que assegure

igualelade de eondições a todos os eonoonentes, eom eláusulas

que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as

copdições efetivas da ptoposta, nos teqllos da lei, o qual somente

permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações".

A Administração, quando da deÍinição dos requisitos de

habilitaçâo no edital, deve nâo só observar os limites legais, como também a razoabilidade

das exigêneias que, dentro da segurança de exeeução eontratual pretentlida, reprcsentam

o menor cerceamento à competição.

Ademais, nos termos da Súmula n" 272 do TCU, "No edital de

licitação, e vedada a inclusão de exigência.s de hahilitaçfu e de quesitos de pontuação

técnica para cujo atendimento os licitantes Íenham de incorrer em custos que não sejam

necessàrios aníeriormente à celebruçãtt rkt contrulo".

Nesse diapa-são, a exigência de certificação pelo INMETRO como

condição prévia à partlcipação na licitação, acaba coÍllpronetendo a pagticipação de

empresas não certificadas e acarreta em ofensa ao disposto no art.3o, §lo da Lei no

8.666193, in verbis:

Art. 3'. t...] § l§ É vedado aos agentes públicos: I - admitir,

prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou

condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter

eompetitivo, inelusive nôs easos de soeiedacles cooperativas, e

estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade,

da sede ou domicilio dos ticitantes ou de qualquer outra

circunstância impertinente ou irrelevante para o especíÍico objeto
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do çontrato, rcssalvado o disposto nos §§ 5o a 12 deste artigo e

no art. 3'da ki no 8.248, de 23 de outubro de 1991;

Destaca-se que as licitações públicas devem proporcionar a maior

competitividade possível para o objeto do certame, com vistas não somente a oportunizar

a todos os interessados a possibilidade de contratar com o poder público, mas também

para viabilizar a obtençâo da melhor proposta para a Adrninistração Pública.

A,Impugnante sustenta que a exigência editalícia de certiÍicado de

conformidade coÍn as nortllas da ABNT tem amparo legal pas Portarias no 105/2012 e

18412015 do INMETRO e ABNT NBR 14006/2008 e ABNT 1667112018.

Embora os regramentos acima deixem assente a necessidade de se

observar os requisitos de qualidade, unidade, resistência e segurança previstos em nofinas

téçnicas da ABNT, nâo, obrigam, tampouco cogitam, prévia certificação de conformidade

com &s nonnas da ABNT para viabilizar a patrieipação em lieitação deflagrada pela

Administração Pública"

A obrigatoriedade de o produto a ser contratado cumprir os

requisitos impostos por uma determinada noÍrna, não se confunde com a exigência de que

os produtos devem possuir certificação de conformidade com as noÍmas da ABNT, razão

pela qual se mostra desarrazoada e impertinente a requisiçâo de certificado do

INMETRO.

Vejamos o posicioqamento do TCU, nesse sentido:

E ilegal a exigência de certificação do Inmetro como requisito de
habilitação, contudo não há óbice a adoção de tal certiÍicação
como criterio de pontuação técnica. Tal tese, todavia, não cabe no
pregão, por ser uma modalidade focada no menor preço, e não em
pontuação técnica. Acórdão 54s/z}U-Plenário I Relator: JOSE
MUCIO MONTEIRO

É irregular a exigência de certit-rcação ISO e outras assemelhadas
para habilitação de licitantes ou como critério de desclassif,rcação

L

I
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de propostas, Açórdão 154212013-Plenário I RelaÍor: JOSE
JORGE

Sobre o tema, a jurisprudência do TCU é firme no sentido de que a

certitiçação de produto çm Íelação à dçtçrminada nornr.a çonstitui çxigênçia afeta ao

poder discricionário do Administrador, podendo ser admitida contanto qrre devidamente

fundamentada no processo licitatório, mediante parecer técnico, haja vista çaractenzar

et-eitos potenciais de restrição à competitividade do certame. Nesse contexto, o voto

condutor do Acórdão 2.37812A07 -Tcu-Plenário, relatado pelo Ministro Benjamin

Zymler, deixa assente que:

Há que sc ter cristalino que a Íegra para contratação na
Administração Pública é a licitação mediante ampla
concorrência. Haja vista a exigência da sala-cofre certiÍlcada
restringir a competição, caso a Administração conclua por
necessária a contratação de produto certificado, deverá, mediante
pareccr técnico devidamcnte fundamentado, demonstrar a real
necessidade da aquisição. O administrador que arbitrariamente
optar por exigir a certificação, restringindo, sem a devida
motivação, a competição ficará sujeito às sanções previstas no art.
19 da Iri n" 8.443192.

No çaso çm análisç, oão há nos artos, gualquer justifiçativa

técnica que fundamente a necessidade de exigir certificado de conformidade do

INMETRO ou qualquer outro orgão correlato, como requisito para participação no

certame, razão pela qual não deve constar a referida exigência no Edital.

Entretanto, apesar de não restar viável a exigência de certificado

de conformidade do INMETRO para fins de participação em licitação, deve-se, por outro

lado, exigir que os produtos adquiridos atendam aos requisitos de qualidade contidos nas

norrnas técnicas da ABNT e INMETRO, condição esta que deve estar prevista no edital.

Isto posto, conclui-se que no tocante ao pedido de reforma da

especificação contida no Termo de referência em relação aos itens 56,57,58, 59, 60, 61,

62 e 63 do edital do procedimento licitatório n" ü0812022 para determinar a exigência de

certificaçâo pelo INMETRO, nâo resta razão á Impugnante, porém o Edital deve ser

retificado para que, onde couber, constar determinação que deixe assente a necessidade
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cle que os produtos fornecidos devem observar os requisitos de qualidade. utilidade,

resistência e segurança preüsto em norrnas técnicas elaboradas pela ABNT e pelo

INMETRO, sem contudo constar exigência de previa certificação para fins de

participação no certame, e ainda, pode-se dispor no Edital, que a observância ao previsto

nas Portarias n" 10512012 e 184/2015 do INMETRO e ABNT NBR 14006/2008 e ABNT

1667ll20l8" no tocante à apresentação do Certificado de Conformidade, seja exigência a

ser aferida para fins de contrataçâo e não na paÍicipaçâo no certame, considerando que

deve-se priorizar o atendimento ao principio da ampla eompetitividatle.

Superado tal ponto, vejamos que a Impugnante alega ainda que a

estimativa de preços realizada por esta Administração Pública seria impraticável no

mercado, e apresentaria indícios de inexequibilidade, de modo que teriam sido utilizados

como preço de referência contratos com órgãos públicos realizados no passado, motivo

pelo qual a Impugnante requer a aferição dos preços pelas empresas locais, a fim de obter

valores justos para a obtenção da média dos valores de referência.

Ocorre que, conforme se depreende dos autos do Processo

Administrativo n" l9M00l12022, mais especificamente no que diz respeito à suÍr fase

interna, verifica-se que a pesquisa de preços não se restringiu somente aos preços de

referência de contratos de outros órgãos públicos, tendo sido realizada cotação de preços

junto à 04 (quatro) fornecedores que ahlam no ramo do objeto licitado. Ou seja, a

requisição formulada pela ftnpugnante já foi atendida por esta Administração Pública,

nào assistindo raâo ao seu pleito.

Da Decisão

Pelo exposto, OPINO pelo CONHECIMENTO e pela

IMPROCEDÊNCIA da impugnação. Em contrapartida, de forma I tro peíito, OPINO que

sejam realizadas modificações no Edital do Pregâo Eletrônico n" 00812022, a fim de que

conste, onde couber, determinação que deixe assente a necessidade de que os produtos

fomecidos devem observar os requisitos de qualidade, utilidade, resistência e seguÍança

previsto em norrnas técnicas elaboradas pela ABNT e pelo INMETRO, podendo aintÍa

constar exigência no sentido de que a observ-ância ao disposto nas Portarias n" 1O5/2012
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e 18412015 do INMETRO ç ABNT NBR 14006/2008 ç ABNT 1667l?A18, no toçanre à

apresentação do Certificado de Conformidade, deve ser aferida para fins de contratação,

e não para fins de participação no certame.

É o panncnn

Bom Lugar - MA, cm 28 de junho de 2A22
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VAMONTEIRO NETO
Jurídico
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